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  APRESENTAÇÃO


  É com grande alegria que apresento mais este volume da série Direito e Mídia, fruto do trabalho coletivo de pesquisadores e pesquisadoras do Grupo de Pesquisa em Direito e Mídia que coordeno, já há 13 anos, no âmbito do Programa de Pós-graduação em Direito da Universidade do Estado do Rio de Janeiro - UERJ.


  Os estudos aqui reunidos tratam de questões urgentes, que vão desde a regulação da Inteligência Artificial à proteção contra a discriminação de gênero nas redes sociais, passando por uma série de problemas intrincados como a responsabilidade civil de influenciadores digitais e os deveres de cuidado com a atuação de crianças e adolescentes nas redes sociais – problemas que, além de desafiadores por si mesmos, não raro se combinam como se vê na crescente situação dos influenciadores-mirins, a demandar soluções que unem diferentes campos do conhecimento técnico e jurídico.


  O fio condutor de todos os textos é o compromisso com a análise rigorosa do impacto das novas tecnologias sobre a proteção dos direitos fundamentais do ser humano, seguida da proposta de soluções que assegurem a adequada tutela a estes direitos sem frear o desenvolvimento tecnológico e seus incontáveis benefícios para a sociedade. Às leitoras e aos leitores fica a tarefa de contribuir para esta reflexão tão atual, com novas pesquisas, discussões e debates que seguramente nascerão das provocações contidas nesta obra.


  Registro, por fim, meu vivo agradecimento a duas juristas que foram decisivas para esta publicação: Manoella Alves, que me ajudou com a seleção dos textos e organização do livro, e Roberta Densa, que, tendo sido responsável pela edição do primeiro volume da série Direito e Mídia, permanece ainda hoje fomentando o trabalho de todos aqueles que se dedicam a estudar o que há de realmente novo entre nós.


  Anderson Schreiber


  Professor Titular de Direito Civil da Uerj. Professor da Fundação Getulio Vargas – FGV. Membro da Academia Internacional de Direito Comparado. Procurador do Estado do Rio de Janeiro. Sócio de Schreiber Advogados.


  LIBERDADE E RESPONSABILIDADE 
NA ERA DIGITAL: OS DESAFIOS DA 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL


  Anderson Schreiber


  Professor Titular de Direito Civil da Uerj. Professor da Fundação Getulio Vargas – FGV. Membro da Academia Internacional de Direito Comparado. Procurador do Estado do Rio de Janeiro. Sócio de Schreiber Advogados.


  Sumário: Introdução – 1. Os diferentes propósitos do uso de imagens e vídeos gerados por IA – 2. Leis estrangeiras, proteção da imagem e a chamada rotulação obrigatória – 3. A experiência eleitoral contra a desinformação: Resolução TSE 23.755/2026 e rotulação obrigatória no Brasil – Considerações finais.


  INTRODUÇÃO


  Os últimos três anos foram marcados por uma ampliação extraordinária do acesso a ferramentas de Inteligência Artificial. Modelos de linguagem, como o ChatGPT, tornaram-se presença quase obrigatória em aparelhos de telefonia celular. Ao alcance da mão, respondem perguntas, dão sugestões, fazem recomendações e geram imagens a pedido dos usuários. O avanço para o campo imagético não deve ser visto como algo pueril. Ao contrário dos textos, que nos acostumamos a enxergar criticamente por conta da influência inevitável da própria visão de mundo do autor, as imagens passaram a servir de fiel da balança entre a realidade e a invenção. Tal como na máxima de São Tomé, precisávamos ver para crer, mas isso definitivamente está mudando.


  Em março de 2026, a escalada dos conflitos entre Estados Unidos, Israel e Irã foi transmitida em tempo real para todo o mundo por meio da divulgação de vídeos e imagens de incrível precisão. O único problema é que uma parte relevante deste conteúdo era falsa.1 Imagens e vídeos gerados por Inteligência Artificial acabaram sendo utilizados para embasar narrativas distintas sobre o que estava realmente acontecendo no Oriente Médio e isso reforçou a preocupação de estudiosos de todo o planeta com o uso desregrado da IA.


  No mesmo período, o Brasil viveu uma pequena amostra deste problema: imagens e vídeos sobre chuvas que haviam assolado o Estado de Minas Gerais foram transmitidos por whatsapp para dar notícia da tragédia. Em meio à comoção gerada pelo sofrimento das pessoas atingidas, assistimos à difusão de imagens chocantes, que mostravam cidades submersas, imensos deslizamentos de terra e até resgates heroicos. Uma parte desses vídeos e imagens também era falsa e havia sido manipulada por ferramentas de IA.2 Não se sabe se a intenção daqueles que produziram este conteúdo foi incutir mais solidariedade no público ou aproveitar uma tragédia para atrair maior visibilidade para seus próprios perfis em redes sociais, mas o fato é que uma parcela do conteúdo audiovisual que circulou sobre o episódio simplesmente não era real.


  1.	OS DIFERENTES PROPÓSITOS DO USO DE IMAGENS E VÍDEOS GERADOS POR IA


  O uso de IA para amparar narrativas contrafactuais pode se dirigir a diferentes propósitos. Alguns destes propósitos podem ser legítimos e inofensivos, como fazer humor. Em 2023, por exemplo, as redes sociais foram ao delírio com uma imagem do Papa Francisco vestindo um enorme casaco branco do tipo puffer. Ao ver um Pontífice mundialmente conhecido por seus hábitos espartanos ornado com um casaco estiloso, boa parte do público se divertiu. A imagem, naturalmente, era falsa e tinha sido produzida por IA.3 Não chegou a causar prejuízos.


  Entretanto, vídeos e imagens contrafactuais criados por IA podem servir também a propósitos ilegítimos e perigosíssimos. Governos podem criar e difundir imagens e vídeos falsos para contar aos seus cidadãos e ao mundo que venceram uma guerra ou alegar que foram injustamente agredidos por uma nação estrangeira ou, ainda, espalhar o pânico em populações consideradas inimigas. E os próprios particulares também tem o poder de fazer isso, na medida em que, nos últimos anos, a capacidade de produzir conteúdo inverídico altamente convincente deixou de ser um privilégio de experts e programadores; qualquer usuário de um telefone celular dispõe de avançadas ferramentas de IA, com manejo extremamente facilitado, que podem ser usadas para convencer os outros de algo que é objetivamente falso.


  Milhares de pessoas já assistiram, por exemplo, a um vídeo ultrarrealista em que o Presidente Volodymyr Zelensky anuncia a rendição das tropas ucranianas em meio ao conflito com a Rússia. O vídeo viralizou de tal forma no meio digital que chegou a ser publicado em um site de notícias antes de se descobrir que se tratava de uma deepfake.4 Vídeos falsos de explosões nas proximidades do Pentágono, em Washington, nos Estados Unidos, também se tornaram virais, causando receio em cidadãos norte-americanos de que seu país estivesse sob novos ataques terroristas.5


  O uso de imagens e vídeos criados por IA pode ter, ainda, propósito comercial, destinando-se à ampliação das vendas de certos produtos ou serviços, como se viu no caso recente de um vídeo que exibia o ex-jogador de futebol Ronaldo Fenômeno promovendo um jogo de azar denominado Plinko. O vídeo era falso – a imagem do Fenômeno havia sido recriada por IA –, mas ainda assim permaneceu por meses no ar, ampliando as vendas do jogo, até que a Meta tomasse a decisão de promover a sua exclusão.6


  E há casos ainda mais graves. Em dezembro de 2024, o X (antigo Twitter) passou a contar com sua própria ferramenta de IA: o Grok, que, além de responder às mais variadas perguntas e comentários em postagens dos usuários do X, conta com a capacidade de gerar imagens fictícias a partir de pessoas reais, sejam elas “pessoas públicas” ou não. Pouco tempo após sua integração ao sistema do X, o Grok começou a ser utilizado para fins bastante questionáveis, o que chegou ao ápice no início deste ano de 2026 quando inúmeros usuários decidiram criar e disseminar montagens sexualizadas e mesmo pornográficas envolvendo figuras públicas de todo o mundo, inclusive crianças.7


  O cenário, que já é bastante assustador, tende a piorar. Pesquisas mostram, por exemplo, que conteúdos falsos criados por IA cresceram 308% entre 2024 e 2025 no Brasil.8 Além disso, é cada vez mais elevado o nível de realismo alcançado pelas ferramentas de IA, o que impede, com frequência cada vez maior, que o espectador consiga discernir aquilo que é verdadeiro daquilo que é falso. Parece, portanto, evidente que devemos adotar, com máxima urgência, medidas destinadas a evitar que passemos a viver afundados em um movediço areal, no qual o real e o artificial se misturam indissociavelmente.


  Não se trata obviamente de demonizar a IA – que tantos benefícios relevantes traz em tantas áreas da vida –, mas sim de reconhecer que seu uso pode se dar para fins ilegítimos e nocivos e que é preciso disciplinar a matéria com normas jurídicas que protejam, de modo mais eficiente, os seres humanos. E aqui, como em tantos desafios enfrentados pelo Direito contemporâneo, não há como deixar de olhar para o resto do mundo.


  2.	LEIS ESTRANGEIRAS, PROTEÇÃO DA IMAGEM E A CHAMADA ROTULAÇÃO OBRIGATÓRIA


  Um exemplo interessante nesta área tem sido a Coreia do Sul. O país é um dos pioneiros na regulação da Inteligência Artificial. A “Lei Básica sobre IA”, como é conhecida naquele país, foi aprovada em dezembro de 2024 e entrou em vigor em janeiro de 2026. A legislação determina expressamente que as empresas informem aos consumidores quando seus produtos ou serviços utilizarem sistemas de IA generativa. Além disso, a lei impõe o dever de identificar de forma clara conteúdos produzidos por essas tecnologias, sempre que estes não puderem ser facilmente diferenciados de conteúdos que retratam a realidade. Trata-se da chamada rotulação obrigatória, isto é, a aposição de alertas ou selos que permitam ao espectador identificar prontamente que o vídeo, imagem ou áudio é produzido por IA.


  A lei sul-coreana prevê multas de até 30 milhões de won (o que equivale a aproximadamente R$ 109 mil) para aqueles que violarem as suas determinações. O país, que é sede de gigantes da tecnologia como a Samsung, anunciou que pretende, com a nova lei, estabelecer “uma base segura e confiável para apoiar a inovação em IA”.9 A China é outro país que também prevê a rotulagem obrigatória de materiais gerados por IA e da recomendação automatizada de conteúdo.10


  O Brasil não conta, ainda, com uma lei dedicada a disciplinar a IA de modo amplo. Há, como se sabe, um Projeto de Lei apresentado ao Senado Federal (PL nº 2338/2023), mas que se encontra ainda em debate parlamentar. Isso não quer dizer, contudo, que haja um vácuo normativo para o uso da IA no Brasil. Se alguém tem sua imagem e sua voz utilizada por uma ferramenta de IA para gerar, por exemplo, um vídeo publicitário de certo produto, como ocorreu com Ronaldo Fenômeno, o artigo 20 do Código Civil pode ser invocado tanto para fazer cessar imediatamente a divulgação do vídeo falso quanto para assegurar a devida reparação à pessoa cuja imagem ou voz foram ilicitamente exploradas.11 Também a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018) impede esse tipo de prática.


  Mas e quanto ao espectador do conteúdo falso? Há normas para protegê-lo? Este é um ponto em que o ordenamento brasileiro ainda se mostra insuficiente. A matéria está ligada ao direito à informação e, mais especificamente, ao direito de não sofrer desinformação – o que ocorre quando uma imagem ou vídeo falso nos é exibido sem o necessário alerta de que se trata de algo irreal. Como afirmado ao início deste artigo, nos acostumamos a discernir o verdadeiro e o falso a partir das imagens, bem mais do que dos textos. Isso reforça a necessidade de que haja normas nos protegendo contra a circulação desavisada de imagens e vídeos falsos.


  A preocupação com este tema tem se restringindo, no Brasil, ao campo eleitoral.


  3.	A EXPERIÊNCIA ELEITORAL CONTRA A DESINFORMAÇÃO: RESOLUÇÃO TSE 23.755/2026 E ROTULAÇÃO OBRIGATÓRIA NO BRASIL


  Em março de 2026, o Tribunal Superior Eleitoral aprovou a Resolução 23.755/2026, que promoveu modificações na Resolução 23.610/2019, que disciplina a propaganda eleitoral. Um dos principais objetivos da nova Resolução foi inserir uma série de regras sobre o uso de IA nas eleições.12 A nova norma do TSE proíbe, por exemplo, que sistemas de IA indiquem ou sugiram candidatos, mesmo que isso seja expressamente solicitado pelo usuário. Também é vedada a circulação de conteúdos gerados artificialmente no período entre as 72 horas anteriores e as 24 horas posteriores ao pleito eleitoral.13


  Atento à tendência observada internacionalmente, o TSE também impõe a rotulagem obrigatória de conteúdo produzido por IA, determinando que “a utilização na propaganda eleitoral, em qualquer modalidade, de conteúdo sintético multimídia gerado por meio de inteligência artificial ou tecnologia equivalente para criar, substituir, omitir, mesclar ou alterar a velocidade ou sobrepor imagens ou sons, impõe ao responsável pela propaganda o dever de informar, de modo explícito, destacado e acessível, que o conteúdo foi fabricado ou manipulado e qual tecnologia foi utilizada.”14


  O TSE especifica, ainda, a forma de rotulação, que varia conforme a natureza do conteúdo; por exemplo, peças ou comunicações em áudio devem conter o alerta de que se trata de conteúdo gerado por IA logo ao início do áudio. O dever de rotulagem também se aplica a “chatbots, avatares e conteúdos sintéticos como artifício para intermediar a comunicação de campanha com pessoas naturais”, sendo vedada “qualquer simulação de interlocução com a pessoa candidata ou outra pessoa real”. A violação destas regras “impõe a imediata remoção do conteúdo ou indisponibilidade do serviço de comunicação, por iniciativa do provedor de aplicação ou por determinação judicial”, sem prejuízo de outras sanções.15


  A exemplo do que já fazia o artigo 36 do Código de Defesa do Consumidor, ao exigir que a publicidade seja veiculada de tal forma que o consumidor prontamente a identifique,16 a rotulagem obrigatória de conteúdo gerado por IA imposta pelo TSE busca mitigar os riscos advindos de práticas potencialmente danosas sem proibi-las, mas impondo medidas que permitam aos seus destinatários ter plena ciência do que se trata. A partir daí, a avaliação da mensagem fica sujeita ao juízo crítico de cada eleitor, que saberá, contudo, que há ali uma intervenção da tecnologia.


  A rotulação do conteúdo gerado por IA parece ser uma medida que traz relevante benefício aos espectadores sem qualquer prejuízo – ao menos sob o prisma jurídico – para aqueles que geram vídeos, imagens e áudios por IA, seja qual for o seu propósito. Daí por que a exigência de rotulação obrigatória não deveria estar limitada à seara eleitoral, mas se estender a toda e qualquer forma de utilização de conteúdo gerado por IA, seja qual for o seu propósito.


  A proteção ao direito à informação, contemplada no artigo 5º, inciso XIV, da Constituição da República, abrange o direito a não ser vítima de desinformação. A circulação de vídeos e imagens contrafactuais produzidos por IA cria um ambiente de elevado risco de concretização do dano oriundo da desinformação. A rotulação obrigatória é remédio adequado e necessário para prevenir a ocorrência do dano ou, ao menos, mitigar o risco de sua verificação.


  CONSIDERAÇÕES FINAIS


  A proliferação descontrolada de vídeos e imagens falsas sobre a guerra no Irã e sobre o impacto das chuvas torrenciais no Estado de Minas Gerais no início do ano de 2026 são apenas alguns exemplos do impacto gigantesco que pode ser causado pela IA na desinformação – perigo que se mostra ainda mais relevante em períodos eleitorais, mas que transcende os limites do exercício do direito de voto, afetando intensamente o direito constitucional de acesso à informação, informação que deve ser, por definição, real e genuína.


  Disciplinar juridicamente todos os usos de IA é uma tarefa ingrata. Isso explica a demora na edição de uma lei geral sobre a matéria, o que tem sido contornado quer pela aplicação de institutos que já integram o Direito brasileiro – como a tutela do direito de imagem da pessoa retratada em conteúdo falso desenvolvido por IA –, quer pela edição de normas específicas, como se viu no exemplo da Resolução TSE 23.755/2026 em relação ao uso de imagens e vídeos artificiais. Enquanto uma disciplina geral não vem, é preciso avançar em frentes específicos, em que o risco do uso de IA já é mais claramente delineado, como, por exemplo, na captação e uso de obras intelectuais protegidas por direitos autorais para alimentar ferramentas de IA sem o prévio consentimento do titular; no uso de IA para produzir imagens de pessoas reais para produzir vídeos falsos, inclusive de teor erótico e pornográfico; e na captação não autorizada de dados pessoais na interação com ferramentas de IA e até no diálogo entre tais ferramentas em redes próprias, como se viu mais recentemente no Moltbook.17


  Não são poucos os desafios trazidos pela IA no que tange à tutela de direitos fundamentais e outras garantias protegidas pela ordem jurídica brasileira. Isso não pode impedir o intérprete de enfrentá-los um a um, de modo a fornecer a melhor resposta possível à luz da Constituição e das leis.
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  INTRODUÇÃO: RISCOS ESTRUTURAIS DO AMBIENTE DIGITAL E INSUFICIÊNCIA DA TUTELA REATIVA


  A presença de crianças e adolescentes no ambiente digital tornou-se um elemento estrutural da experiência contemporânea de socialização, informação e entretenimento. No Brasil, pesquisas recentes indicam que cerca de 93% dos indivíduos entre 9 e 17 anos utilizam a internet regularmente,1 engajando-se em uma ampla gama de atividades, como o consumo de vídeos, filmes e séries (84%), a participação em jogos online (78%), o uso de redes sociais (76%) e até mesmo a publicação de conteúdo próprio em plataformas digitais (36%). Esse cenário consolida a percepção de que a internet deixou de constituir predominantemente um espaço de acesso à informação para se afirmar como um ambiente permanente de convivência e participação social, no qual crianças e adolescentes interagem, constroem vínculos e desenvolvem práticas culturais próprias.2


  Essa intensa presença juvenil no ambiente digital, contudo, não se desenvolve em contextos tecnologicamente neutros. As plataformas digitais são desenhadas por estruturas algorítmicas que organizam a circulação de conteúdos, orientam padrões de interação e influenciam os comportamentos dos usuários por meio de mecanismos complexos e frequentemente opacos, tais como sistemas de recomendação, métricas de engajamento e interfaces projetadas para maximizar a permanência e a atenção dos usuários.3


  Riscos relacionados à exposição a conteúdos inadequados, à coleta massiva de dados pessoais, ao estímulo a práticas de consumo ou à amplificação de dinâmicas sociais potencialmente prejudiciais frequentemente estão, de forma intencional ou não, codificadas nas próprias estruturas de funcionamento das plataformas digitais. No caso de crianças e adolescentes, esses riscos estruturais tornam sua presença nas plataformas particularmente sensível, em razão de sua maior suscetibilidade a dinâmicas de influência, engajamento e coleta de dados.4


  Tradicionalmente, a resposta jurídica a tais riscos tem se estruturado em torno de mecanismos predominantemente reativos, especialmente centrados na remoção posterior de conteúdos ilícitos e na responsabilização das plataformas por falhas na moderação de conteúdo. Embora esses instrumentos desempenhem papel relevante, sua eficácia revela-se limitada diante de dinâmicas que frequentemente se originam antes mesmo da circulação de conteúdos concretos – isto é, no plano da própria arquitetura tecnológica das plataformas digitais.


  A crescente percepção desses riscos promoveu uma inflexão nas discussões regulatórias. Ao enfoque centrado exclusivamente na repressão posterior de conteúdos ilícitos, na responsabilização por danos ou na proibição genérica de uso de determinadas plataformas em razão da faixa etária, soma-se uma abordagem que reconhece que a tutela jurídica deve alcançar também as condições estruturais de funcionamento dos serviços digitais, a fim de reduzir riscos previsíveis associados ao próprio funcionamento das tecnologias.5


  É nesse ambiente de transformação regulatória que se insere a Lei nº 15.211/2025, conhecida como “ECA Digital”, que introduz no direito brasileiro um conjunto de deveres voltados à proteção de crianças e adolescentes em ambientes digitais e amplia o alcance da regulação por meio do conceito de acesso provável. A partir desse contexto, este artigo apresenta uma breve análise inicial de como o ECA Digital se articula com esse movimento mais amplo de reconfiguração da regulação das plataformas digitais.


  1.	SAFETY BY DESIGN E AGE-APPROPRIATE DESIGN COMO PARADIGMAS REGULATÓRIOS


  A partir do deslocamento do foco regulatório – da moderação de conteúdos para a governança das condições estruturais de funcionamento das plataformas – consolidou-se a noção de safety by design, entendida como orientação regulatória voltada à incorporação de salvaguardas no desenvolvimento e na operação de serviços digitais. Mais do que a adoção pontual de soluções técnicas específicas, essa abordagem reflete uma mudança na própria compreensão da responsabilidade das plataformas. Partindo do reconhecimento de que tais atores estruturam as condições de interação online, passa-se a exigir que fornecedores considerem, desde a concepção de seus produtos, os impactos previsíveis de suas escolhas técnicas sobre os usuários, especialmente aqueles em situação de maior vulnerabilidade, como crianças e adolescentes.


  No campo da proteção de crianças e adolescentes, essa abordagem assume contornos mais específicos por meio do chamado age-appropriate design.6 Trata-se de um desdobramento da ideia de safety by design voltado à incorporação, no desenho dos serviços digitais, de mecanismos capazes de considerar e responder às vulnerabilidades e necessidades próprias desses usuários. A premissa central é que plataformas efetiva ou potencialmente acessadas por crianças e adolescentes devem ser concebidas de modo a reduzir riscos previsíveis para esse público, incorporando parâmetros de proteção adequadas ao seu estágio de maturação cognitiva e social.7


  Essa orientação regulatória se concretiza em escolhas de design que afetam diretamente a configuração e arquitetura dos serviços digitais, entre as quais se destaca a adoção de configurações de privacidade mais restritivas por padrão (privacy by default). A lógica subjacente consiste em reduzir a exposição inicial de crianças e adolescentes a práticas intensivas de coleta, tratamento e compartilhamento de dados, transferindo para o próprio desenho do serviço digital a responsabilidade primária pela definição de parâmetros protetivos de tratamento de dados pessoais.


  Associada a essa dimensão, a literatura regulatória também enfatiza a necessidade de estabelecer limites mais rigorosos ao tratamento e ao perfilamento de dados de crianças e adolescentes. Práticas de perfilamento comportamental, particularmente quando utilizadas para fins de publicidade direcionada ou para otimização de métricas de engajamento, podem explorar vulnerabilidades cognitivas próprias do grupo infantojuvenil.8 Por essa razão, iniciativas de age-appropriate design frequentemente recomendam ou exigem restrições mais severas à coleta, análise e utilização de dados pessoais de usuários menores.


  Um elemento particularmente central nesse modelo regulatório diz respeito à identificação da presença de crianças e adolescentes em determinados serviços digitais, na medida em que mecanismos de verificação ou estimativa de idade têm sido apontados como relevantes para viabilizar a aplicação de regimes diferenciados de proteção. Assim, embora tais mecanismos suscitem debates importantes relativos à proteção da privacidade, à proporcionalidade das medidas e à sua viabilidade técnica, sua função regulatória consiste precisamente em permitir que plataformas identifiquem quando estão lidando com usuários menores e, a partir desse conhecimento, acionem mecanismos específicos e adequados de proteção ao usuário.


  Uma vez identificada ou razoavelmente presumida a presença de usuários menores de idade, a lógica do age-appropriate design exige a adaptação funcional dos serviços digitais a essa circunstância. Essa adaptação pode envolver, por exemplo, a segmentação de funcionalidades conforme a faixa etária do usuário, a limitação ou reconfiguração de determinadas ferramentas de comunicação, ou o estabelecimento de barreiras adicionais à interação com usuários desconhecidos. Em determinadas situações, sobretudo naquelas em que os riscos associados ao serviço não podem ser adequadamente mitigados por meio de ajustes de design, essa lógica pode também justificar a restrição ou mesmo a exclusão do acesso a determinadas funcionalidades ou ambientes digitais.9 Tais medidas refletem a preocupação regulatória de reduzir riscos estruturais associados a práticas como assédio, aliciamento ou exploração de crianças e adolescentes em ambientes digitais.


  À luz desses conceitos, o ECA Digital estrutura um regime jurídico de natureza preventiva voltado à proteção de crianças e adolescentes em ambientes digitais, com deveres que incidem diretamente sobre a concepção, o funcionamento e a governança de produtos e serviços digitais efetiva e potencialmente acessados por esse público. Ao fazê-lo, aproxima o direito brasileiro de abordagens regulatórias contemporâneas que procuram enfrentar riscos digitais não apenas por meio de intervenções reativas, mas também pela reorganização das condições técnicas que moldam o funcionamento das plataformas, em linha com iniciativas regulatórias estrangeiras voltadas à proteção digital de crianças, como o Age Appropriate Design Code britânico.


  2.	ALCANCE REGULATÓRIO DO ECA DIGITAL: O CRITÉRIO DO ACESSO PROVÁVEL


  Um primeiro elemento estruturante do regime jurídico instituído pelo ECA Digital, cuja análise se impõe, apesar de não diretamente relacionado às obrigações de design, diz respeito à delimitação de seu campo de incidência normativa. O art. 1º da Lei estabelece que suas disposições se aplicam não apenas a “todo produto ou serviço de tecnologia da informação direcionado a crianças e a adolescentes”, mas também àqueles “de acesso provável por eles”. Ao introduzir esse critério, o legislador amplia significativamente o alcance da regulação, permitindo que as obrigações previstas na lei incidam também sobre serviços que, embora não sejam formalmente destinados ao público infantojuvenil, apresentem condições concretas que tornem previsível sua utilização por crianças e adolescentes.10


  Em um ambiente em que serviços amplamente utilizados pelo público infantojuvenil são formalmente classificados como destinados ao público adulto ou ao público geral, espera-se que o parâmetro do acesso provável funcione como um mecanismo de concretização da proteção normativa, conferindo efetividade à lei. Para isso, o parâmetro opera a partir de avaliações contextuais relacionadas tanto às características do serviço digital quanto às condições concretas de sua utilização por crianças e adolescentes.


  Os critérios para orientar essa análise foram definidos pelo legislador no art. 1º, parágrafo único, do ECA Digital. De acordo com o dispositivo, o acesso provável pode ser caracterizado, entre outros fatores, pela probabilidade de uso ou atratividade do serviço para crianças e adolescentes (inciso I), pela facilidade de acesso e utilização (inciso II) e pelo grau de risco que o produto ou serviço pode representar para sua privacidade, segurança ou desenvolvimento biopsicossocial (inciso III).


  Os dois primeiros critérios – probabilidade de uso ou atratividade do serviço (inciso I) e facilidade de acesso e utilização (inciso II) – estão diretamente relacionados às características técnicas e funcionais dos próprios serviços digitais, indicando que a incidência da lei deve considerar as condições estruturais de funcionamento do ambiente digital em que o serviço se insere. Plataformas que concentram conteúdos audiovisuais amplamente difundidos, funcionalidades de interação social ou elementos de gamificação e recomendação algorítmica tendem a apresentar elevado grau de atratividade para crianças e adolescentes.11 Do mesmo modo, interfaces intuitivas, ampla disponibilidade em dispositivos móveis e ausência de mecanismos efetivos de verificação ou estimativa de idade reduzem significativamente as barreiras de acesso ao serviço.


  O inciso III acrescenta um parâmetro relevante ao estabelecer que o acesso provável também deve ser avaliado à luz do grau de risco que o serviço pode representar para a privacidade, a segurança ou o desenvolvimento biopsicossocial de crianças e adolescentes. A incorporação desse parâmetro, precedido pela conjunção “e”, faz parecer que a intenção do legislador foi vincular o alcance regulatório da lei não apenas à atratividade e à probabilidade de uso por usuários menores, mas também aos riscos estruturais associados ao funcionamento dos serviços digitais, condicionando o alcance da norma à presença cumulativa dos três requisitos listados nos incisos do art. 1º, parágrafo único. Há, porém, quem aponte que os incisos seriam meramente exemplificativos e não cumulativos, o que se extrairia da expressão “entre outros” presente no caput.


  Partindo-se da premissa de que os requisitos possuem natureza cumulativa, surge um alerta sobre a brecha para que empresas de tecnologia tentem se valer da ausência de “significativo grau de risco”, previsto no inciso III, para afastar completamente a incidência da lei, ainda que suas plataformas apresentem elevada atratividade e ampla acessibilidade a crianças e adolescentes. Para contornar o problema, alguns autores sugerem que o risco “não [seria] um elemento contingente a ser demonstrado caso a caso como condição para a incidência da lei”, devendo, ao contrário, ser presumido, uma vez que seria “inerente à própria dinâmica de interação digital em larga escala, como expressamente reconhece o dispositivo ao destacar, de forma enfática, os produtos e serviços que permitem interação social e compartilhamento de informações entre usuários.”12


  Ao mesmo tempo em que se deve evitar interpretações excessivamente restritivas do dispositivo, capazes de esvaziar seu campo de incidência, é igualmente necessário cautela diante de ampliações desvinculadas das circunstâncias fáticas que justificam sua aplicação. A adoção de leituras demasiadamente amplas, fundadas apenas em construções abstratas sobre o ambiente digital, acessibilidade ou sobre riscos em potencial, pode conduzir à aplicação indiscriminada do regime legal, impondo deveres regulatórios desproporcionais ou pouco aderentes ao funcionamento efetivo de serviços cujo acesso por crianças e adolescentes não é provável, gerando custos injustificados.


  Apenas a avaliação em concreto das características e dinâmicas de funcionamento dos serviços digitais permite delimitar, de forma adequada, o alcance do critério do acesso provável e, por consequência, o próprio âmbito de incidência do regime jurídico instituído pela lei. É a partir dessa verificação que se define se estão presentes os pressupostos para a imposição dos deveres estruturais de proteção previstos na legislação, cuja disciplina será, brevemente, examinada a seguir.


  3.	OS DEVERES DE DESIGN NO ECA DIGITAL


  O regime jurídico instituído pelo ECA Digital estrutura-se em torno de um dever geral de prevenção que incide diretamente sobre a concepção, o desenvolvimento e o funcionamento dos serviços digitais. O art. 6º do diploma legal dispõe que os fornecedores devem adotar medidas razoáveis, desde a fase de desenvolvimento e ao longo da operação de suas aplicações, para prevenir e mitigar riscos de exposição de crianças e adolescentes a conteúdos ou práticas potencialmente danosas, incluindo exploração sexual, violência, assédio, indução a comportamentos autolesivos ou práticas comerciais predatórias, em linha com as racionalidades regulatórias do safety by design e do age-appropriate design.


  A referência legislativa à adoção de “medidas razoáveis” revela, contudo, que o legislador optou por um modelo regulatório estruturado a partir de standards abertos. Em vez de estabelecer obrigações técnicas rigidamente especificadas, a lei institui um dever de diligência que exige dos fornecedores a identificação e mitigação de riscos previsíveis associados à execução de seus serviços. A concretização desse dever dependerá, portanto, da interpretação administrativa e judicial acerca do nível de cuidado exigível no desenho e na operação de cada plataforma, bem como da evolução das práticas tecnológicas e regulatórias voltadas à proteção digital de crianças e adolescentes. Essa opção legislativa tende a conferir maior adaptabilidade ao regime jurídico, favorecendo a durabilidade da norma diante da rápida transformação dos ambientes digitais e das tecnologias que os estruturam.


  Esse dever geral de prevenção é complementado por regras específicas que incidem diretamente sobre a configuração inicial dos serviços digitais. Nesse contexto, o art. 7º estabelece que produtos ou serviços digitais direcionados ou acessíveis a crianças devem operar, por padrão, com o mais elevado nível de proteção de privacidade e de dados pessoais. O dispositivo incorpora ao plano legislativo a lógica do privacy by default, deslocando o centro de gravidade da proteção das escolhas individuais dos usuários ou de seus responsáveis para a própria arquitetura do sistema.


  Na sequência, o art. 8º determina que fornecedores realizem gerenciamento de riscos associados a seus recursos, funcionalidades e sistemas; avaliem a adequação etária dos conteúdos disponibilizados; e, ainda, que desenvolvam mecanismos destinados a impedir o acesso de crianças a conteúdos ilegais, pornográficos ou manifestamente inadequados à sua faixa etária.


  Entre as dimensões contempladas pelo dispositivo, destaca-se a preocupação do legislador em determinar a adoção de configurações destinadas a evitar o uso compulsivo de serviços digitais por crianças e adolescentes (art. 8º, IV), em reconhecimento de que tal comportamento pode ser induzido por determinadas estratégias de design das plataformas, como feeds de “rolagem infinita”, sistemas de recomendação algorítmica, mecanismos de recompensa e estímulos à permanência prolongada nas plataformas.13


  Outro componente central do regime jurídico estabelecido pelo ECA Digital diz respeito à identificação da presença de usuários menores e à adaptação funcional dos serviços digitais a essa circunstância. O capítulo IV da lei (arts. 10 a 14) estabelece que fornecedores, sistemas operacionais e lojas de aplicativos devem adotar medidas proporcionais e tecnicamente seguras para identificar a faixa etária dos usuários e permitir a aplicação de regimes diferenciados de proteção conforme a idade.


  A implementação desses mecanismos, contudo, levanta desafios relevantes no plano técnico-regulatório. Sistemas de verificação ou estimativa de idade podem exigir coleta adicional de dados pessoais, apresentar margens significativas de erro na identificação da idade dos usuários ou incentivar a criação de novas infraestruturas de monitoramento digital. Tais dificuldades evidenciam a tensão regulatória entre, de um lado, a necessidade de identificar a presença de usuários menores para viabilizar a aplicação de mecanismos de proteção específicos e, de outro, a preservação de direitos fundamentais como a privacidade e a proteção de dados pessoais.


  Em suas orientações preliminares, a Agência Nacional de Proteção de Dados – ANPD, à luz do Decreto 12.880/26, destaca seis conjuntos de requisitos que devem ser observados na definição dos mecanismos de aferição de idade: (i) proporcionalidade, indicando que a definição, pelo fornecedor, da solução técnica mais adequada para aferição de idade seja precedida de identificação e avaliação dos riscos inerentes (a) ao uso do serviço ou produto, e (b) ao próprio mecanismo de aferição a ser adotado; (ii) acurácia, robustez e confiabilidade, com mensuração contínua de desempenho e resistência a fraudes; (iii) privacidade e proteção de dados, com ênfase em minimização, limitação de finalidade e vedação ao uso secundário, à rastreabilidade e ao compartilhamento contínuo de dados; (iv) inclusão e não discriminação, para que se avalie se o método de verificação adotado pode gerar barreiras desproporcionais de acesso ou produzir efeitos discriminatórios; (v) transparência e auditabilidade, com possibilidade de contestação e retificação de idade aferida e manutenção de registros auditáveis de forma independente; (vi) interoperabilidade, orientada ao compartilhamento restrito de informações etárias necessárias, sem circulação ampliada de dados pessoais.14


  Tais parâmetros reforçam que a aferição de idade deve ser objeto de análise casuística, a partir das características concretas do serviço, dos riscos envolvidos e das soluções tecnológicas disponíveis, cujos contornos tendem a ser progressivamente densificados, especialmente a partir da edição de atos regulamentares que estabeleçam requisitos mínimos de transparência, segurança e interoperabilidade, como determinado no art. 12, § 3º, do ECA Digital.


  O ECA Digital estabelece, ainda, regras específicas voltadas a determinados tipos de serviços. No âmbito dos jogos eletrônicos direcionados a crianças e adolescentes ou de provável acesso por esse público, o diploma introduz restrições voltadas à mitigação de riscos associados a dinâmicas de engajamento, monetização e interação entre usuários. A primeira restrição é a vedação às caixas de recompensa, as chamadas loot boxes (art. 20),15 frequentemente associadas a práticas semelhantes aos jogos de azar, bem como à indução de comportamentos compulsivos e à realização de gastos indevidos.16 As funcionalidades de interação entre usuários passam a ser objeto de restrições específicas, voltadas a assegurar maior proteção contra contatos prejudiciais e a viabilizar formas mais eficazes de controle parental (art. 21).


  No âmbito das redes sociais, o diploma prevê um conjunto de obrigações específicas, dentre as quais destaca-se a exigência de vinculação de contas de usuários de até 16 anos a contas de seus responsáveis legais (art. 24), o que permite a incorporação de mecanismos de supervisão e controle parental na própria arquitetura do serviço. O regime também prevê instrumentos de enforcement voltados à identificação e correção de usos irregulares, como a possibilidade de requisição de confirmação de identidade em casos de indícios de uso por menores (§ 3º) e a suspensão de contas em desconformidade com requisitos etários, com garantia de procedimento de contestação pelo responsável legal (§ 4º). Na ausência de responsável vinculado, a lei veda a redução do nível de proteção das configurações da conta (§ 5º), reforçando a lógica de proteção por padrão.


  O regime de supervisão parental, aliás, ocupa papel relevante no desenho regulatório da lei, que não se limita a exigir a disponibilização de ferramentas de controle, mas determina sua integração efetiva à arquitetura dos serviços, por meio de interfaces acessíveis, configurações padrão no mais alto nível de proteção e funcionalidades que permitam limitar e monitorar o tempo de uso, controlar sistemas de recomendação, restringir interações e transações financeiras (arts. 16 a 18). Veda-se, ainda, a utilização de padrões de design que comprometam a autonomia dos usuários, especialmente se resultarem no enfraquecimento das ferramentas de supervisão parental (art. 18, § 2º).


  Em conjunto, esses elementos evidenciam a centralidade do safety by design e age-appropriate design para estruturação do regime jurídico instituído pelo ECA Digital, que desloca a tutela jurídica para o plano das condições estruturais de funcionamento dos serviços digitais, atribuindo ao design das tecnologias papel determinante na prevenção de riscos previsíveis e na conformação de ambientes digitais compatíveis com a proteção de crianças e adolescentes.


  CONSIDERAÇÕES FINAIS


  O ECA Digital representa um importante movimento de reorientação do modelo jurídico de proteção da infância e adolescência no ambiente digital. Em vez de se concentrar exclusivamente em mecanismos reativos de responsabilização ou moderação de conteúdos, a lei passa a incidir também sobre as próprias condições estruturais de funcionamento das plataformas e serviços digitais, exigindo que fornecedores considerem, desde o desenho e ao longo da operação de seus serviços, os riscos previsíveis associados ao uso por crianças e adolescentes.


  Nesse contexto, instrumentos como o critério do acesso provável e a instituição de deveres estruturais de prevenção aproximam o direito brasileiro de tendências regulatórias internacionais voltadas à incorporação de mecanismos de segurança no próprio design das tecnologias digitais. Ao mesmo tempo, a opção legislativa por standards abertos – como a exigência de adoção de “medidas razoáveis” e de gerenciamento contínuo de riscos – indica que a efetividade desse regime dependerá, em larga medida, da forma como tais parâmetros serão interpretados e aplicados pelas autoridades regulatórias e pelo Poder Judiciário.


  Mais do que estabelecer um elenco fechado de obrigações técnicas, o ECA Digital introduz um novo enquadramento jurídico para a proteção da infância no ambiente digital, no qual a arquitetura e o funcionamento das plataformas passam a ocupar posição central na prevenção de riscos e na promoção de ambientes mais seguros para crianças e adolescentes.
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  1.	REFLEXÕES INTRODUTÓRIAS


  Segundo dados da pesquisa TIC Kids Brasil Online 2023, cerca de 25 milhões de pessoas entre 7 e 17 anos são usuárias de internet no país, o que significa 95% da totalidade da faixa etária. Além disso, a pesquisa também apurou que 82% das crianças de 11 a 12 anos, e 68% daquelas entre 9 e 10 anos, já possuem um perfil em, ao menos, uma rede social.1 Outros estudos revelaram que influenciadores e celebridades são a principal fonte de informação de 36% dos usuários do TikTok, enquanto publicações de jornalistas são vistas por apenas 14%,2 o que revela que, para os jovens, influenciadores são mais relevantes que jornalistas ou veículos oficiais de comunicação.3 Além disso, o Brasil é indicado como o segundo maior consumidor de vídeos no Youtube, e dos cem canais mais vistos, 36 deles possuem conteúdo infantil. O Youtube Kids, por sua vez, tem mais de 11 milhões de usuários ativos.4


  A presença de crianças no ambiente online assume diferentes formas. Há perfis criados exclusivamente para elas, perfis familiares que envolvem toda a dinâmica do grupo, e aqueles mantidos pelos pais em que a presença dos filhos é constante. Nessas situações, as crianças e adolescentes se tornam populares e passam a ser atrativos para a divulgação de marcas e produtos. Fato é que, atualmente, eles não querem mais ser cantores ou jogadores de futebol – na realidade, ser influenciador digital tem se consolidado como objetivo profissional.5 Eles querem ser kidinfluencers ou, em um termo mais simples, influenciadores mirins. E essa presença online constante implica na necessidade de uma maior participação dos pais, com vistas a evitar situações de abuso ou que possam levar a qualquer prejuízo para esses sujeitos, considerando que estão em uma fase peculiar do desenvolvimento da sua personalidade.


  Nesse sentido, o presente trabalho busca analisar o fenômeno dos influenciadores mirins e avaliar os contornos específicos da autoridade parental no ambiente digital. Para alcançar este objetivo, o texto divide-se em duas partes. Inicialmente, pretende-se contextualizar como a presença de crianças e adolescentes está sendo perpetuada na internet atualmente, bem como os impactos da exposição desses sujeitos. Posteriormente, será discutido o conteúdo da autoridade parental no ambiente digital, principalmente no que se refere ao uso deste poder-jurídico em benefício das crianças e adolescentes, indicando cuidados e responsabilidades que os genitores devem ter em relação aos filhos influenciadores.


  2.	INFÂNCIA SOB HOLOFOTES: A ASCENSÃO DOS INFLUENCIADORES MIRINS E O SEU COMPORTAMENTO ONLINE


  Tradicionalmente, crianças e adolescentes ficavam conhecidos pelo público em geral por meio das mídias convencionais como filmes, programas de televisão e músicas. Na realidade brasileira, ao pensarmos em artistas mirins, é possível citar Bruna Marquezine, Kayky e Sthefany Brito, Maísa, Larissa Manoela, Sandy e Junior, Isabelle Drummond e tantos outros que conquistaram fama por meio dos seus trabalhos nos palcos e nas telas. Recentemente, no entanto, a internet também tem se mostrado como uma porta de entrada para o mundo da fama.


  O influenciador é alguém “que detém um certo poder que advém de uma competência e/ou habilidade de convencer os outros a respeito de uma ideia ou opinião”.6 Seus pensamentos são apreciados pelo público, que acredita nas informações passadas por ele e acaba por replicar suas ideias, comprar os produtos indicados ou realizar experiências similares. Uma pesquisa realizada na Espanha classificou os influenciadores em três tipos: (1) celebridades influenciadoras, que são atores, cantores ou personalidades que possuem perfis nas redes sociais, mas cuja fama não advém apenas da internet; (2) influenciadores digitais, que ficaram conhecidos por meio da internet e se tornaram experts em tópicos como moda, esportes, tecnologia, maquiagem, dentre outros; ou (3) micro-influenciadores, o que no Brasil seria compatível com sub-celebridades, que são similares aos influenciadores digitais mas possuem uma comunidade bem menor de seguidores.7 Independentemente da forma como a popularidade se dá, crianças e adolescentes têm ganhado cada vez mais espaço nas redes sociais: são os chamados kidinfluencers, mini-influencers ou influenciadores mirins.


  É comum que filhos de famosos, consequentemente, se tornem famosos também. Podemos citar, nesse âmbito, Titi, Bless e Zyan, filhos dos atores Giovanna Ewbank e Bruno Gagliasso, Beatriz e Caio, filhos dos influenciadores Tayse Estaniecki e Júlio Cocielo, Lua e Ravi, filhos de Viih Tube e Eliezer, e Valentina, filha de Mirella Santos e Wellington Muniz (o humorista Ceará). Todos eles ainda são crianças ou adolescentes e já aparecem constantemente nas redes sociais, seja por meio de perfis próprios ou pelo dos pais, além de divulgarem marcas e produtos. Em 2025, Giovanna e Bruno compartilharam a primeira publicidade feita pela família completa para a Claro,8 mas no perfil de ambos no Instagram já havia publicidades que envolviam os filhos.9


  A influenciadora Viih Tube revelou que sua filha Lua, de apenas três anos, já é mais rica do que ela e possui bem mais de R$ 1 milhão em sua conta bancária. Nas palavras de Viih: “[O dinheiro] vem dos trabalhos que ela participa. A minha filha já trabalha com publicidade dentro das minhas redes comigo e ela tem o valor dela, que eu acho que ela merece”.10 Apesar de a política de privacidade do Instagram permitir a participação somente a partir dos 13 anos,11 Lua possui um perfil que conta com mais de dois milhões de seguidores.12 Nele, é possível ver publicações da criança brincando, falando o nome de animais e na aula de ballet. As publicidades, por sua vez, são realizadas no perfil da mãe, provavelmente por conta do maior alcance, já que Viih tem 33 milhões de seguidores na rede social.13 Algumas das publicações envolvem marcas de sapato,14 medicamentos15 e fórmulas infantis.16 Além disso, Lua e o irmão Ravi também aparecem em conteúdos para o Turma Tube,17 marca criada por Viih, destinada a roupas, brinquedos e itens infantis. No site da marca, Lua aparece como modelo de diversos produtos, como o kit de introdução alimentar, bloquinhos sensoriais e tapetinhos.18


  Existem aqueles casos em que a criança anônima e filha de pais anônimos também acaba se tornando famosa de forma espontânea, por ter viralizado na internet. Alice, por exemplo, ganhou popularidade quando tinha dois anos, devido aos vídeos que sua mãe publicava nas redes sociais em que ela aparecia falando palavras difíceis.19 Com a fama, a garotinha chegou a fazer publicidade para o Itaú em 2022 ao lado de uma das maiores atrizes da história brasileira, Fernanda Montenegro.20 O comercial teve tanto sucesso que em 2023 o banco repetiu a propaganda e incluiu outros artistas,21 e Alice foi convidada para apresentar o quadro “Pequenos Gênios” do programa Domingão com Huck, da TV Globo.22


  Além desse caso, também podem ser citados diversos outros perfis com crianças fazendo publicidade, como @majumendonca (5 milhões de seguidores),23 @diariodalavinia5 (790 mil seguidores)24 e @vannysanttos93 (1 milhão de seguidores).25 Em outros, embora não haja propaganda, é possível verificar a criança se comportando como influenciadora,26 o que demonstra que essa é uma “profissão” almejada hoje em dia. É comum, ainda, identificar perfis de adolescentes que viralizam, como Miguel Oliveira (1 milhão de seguidores), de 15 anos, que se intitula um “jovem pregador capaz de curar”.27


  Os conteúdos publicados por esses influenciadores envolvem diversos temas. No Youtube, é comum encontrar perfis em que as crianças e adolescentes gravam o seu dia-a-dia,28 brincam com os pais29 e abrem presentes.30 Independentemente do estilo, fato é que eles acabam ganhando popularidade por meio da exposição nas mídias sociais e podem chegar até a se tornar uma marca. Um exemplo disso é o canal Maria Clara & JP, no Youtube, que atualmente possui 48 milhões de inscritos. Com o crescimento da audiência, o canal se tornou uma sociedade empresária,31 lançando bonecos e brinquedos licenciados, 32 além de realizar shows infantis em todo o Brasil. Porém, as crianças não são envolvidas apenas em publicidade de produtos destinados ao público infantil. Como citado anteriormente, os filhos de Giovanna Ewbank e Bruno Gagliasso participaram de uma propaganda da Claro, e também é possível visualizar crianças divulgando produtos alimentícios33 e cosméticos.34


  As marcas vêem na criança ou adolescente uma chance de gerar uma aproximação maior com o público infanto-juvenil, o que implica em um resultado mais efetivo para as vendas.35 Por exemplo, para uma empresa que vende brinquedos, é mais interessante que existam influenciadores mirins do que adultos na divulgação dos seus produtos, já que o público-alvo do perfil provavelmente também será de crianças ou adolescentes que consomem aquele tipo de brinquedo. Sendo assim, por meio de alguma cena cotidiana, como uma brincadeira com amigos e familiares, a criança pode apresentar o produto e despertar o desejo em outras que a estejam assistindo, influenciando-as, portanto, a partir da admiração que sentem por elas.36 Assim, a popularidade do perfil e da criança aumenta, o que reflete no crescimento do número de seguidores e na maior quantidade de propostas de publicidade.


  Não obstante, também existem os conteúdos voltados para a divulgação ou conscientização de algum tema que possui relevância social. No perfil @2depais no Instagram, por exemplo, é possível identificar vídeos em que os gêmeos Maya e Marc, de três anos, tratam sobre a realidade da sua família, que é composta pelas duas crianças e seus dois pais, Robert e Gustavo, destacando a importância de composições familiares LGBTQIAPN+. Já @marionetto.23, é uma criança com nanismo, e @guigandramoura possui uma doença congênita, chamada epidermólise bolhosa distrófica, e ele e a mãe divulgam a sua história nas redes sociais. Sendo assim, a presença de crianças e adolescentes na internet envolve diversos temas, inclusive com a participação da sua família, sendo comum encontrar perfis em que há divulgação da vida familiar como um todo.


  Independentemente de o conteúdo ter ou não finalidade publicitária, a exposição de crianças e adolescentes na internet envolve riscos, o que revela que a sua participação online – especialmente na qualidade de influenciadores, o que implica em uma exposição mais intensa e frequente – requer cuidados adicionais. Isso porque, enquanto antigamente era comum que as pessoas começassem sua vida digital na faixa etária dos 10 aos 15 anos, agora as crianças já têm construída sua pegada digital antes mesmo de virem ao mundo,37 com a divulgação do seu nome, gênero, doenças e outros dados.38 Sendo assim, a exposição da criança online poderá ser refletida na criação de um perfil digital permanente que irá segui-la até a fase adulta.39


  Além disso, a falta de preocupação com a privacidade e a imagem desses sujeitos pode viabilizar o acesso às informações por pessoas desconhecidas e que façam mau uso delas,40 implicando em roubos de identidade,41 pornografia infantil e bullying. Imagens que parecem inofensivas, como gravar uma ida à praia em que a criança aparece em trajes de banho, por exemplo, podem ser utilizadas por pedófilos a partir do que é colhido das redes sociais dos mini-influencers e seus familiares.42 Destaca-se, ainda, que os avanços da tecnologia e da Inteligência Artificial também possibilitam que fotos inocentes sejam editadas de modo a se tornarem imagens pornográficas de crianças e adolescentes.43


  Não obstante os riscos já citados, a exposição midiática desde a primeira infância também pode acarretar riscos psicológicos e impactos no desenvolvimento desses sujeitos. No livro “A Geração Ansiosa”, o psicólogo e professor Jonathan Haidt aborda o processo de aprendizagem das crianças, que se inicia com a imitação, ou seja, em copiar aquilo que observam em outras pessoas. O autor destaca ser equivocado supor que as crianças irão imitar apenas os pais, pois elas também precisam aprender a ser crianças mais velhas, de modo que tendem a observar e seguir esses modelos. Nesse cenário, é natural que uma criança queira ter um perfil no Instagram se ela observa que a maioria dos colegas já possui e, em seguida, comece a se comportar como aqueles que ela acompanha nas redes sociais.44 Jonathan Haidt também destaca que, com base no número de curtidas e comentários nas publicações, a criança passa a construir um conceito de sucesso e fracasso, o que influencia na forma de se comportar na internet. Desse modo, ao se inspirarem em figuras que se identificam, crianças e adolescentes passam a moldar um modelo de comportamento baseado na imitação dos influenciadores.45


  Destaca-se, no entanto, que a inspiração pode não ser positiva caso seja decorrente de divulgação e de conteúdo não direcionado para pessoas em desenvolvimento, como a veiculação de publicidades de casas de apostas praticada por influenciadores mirins.46 Em junho de 2024, quando ainda não havia critérios para a autorização de publicidades realizadas por crianças e adolescentes na internet,47 o Instituto Alana apresentou ao Ministério Público uma representação contra a Meta e informou ter localizado ao menos 10 perfis de crianças e adolescentes entre seis e 17 anos no Instagram, com 200 mil a 9,5 milhões de seguidores, nos quais eram veiculadas peças publicitárias de jogos de aposta na modalidade “cassino online”, que são considerados ilícitos no Brasil.48 Por se tratar de contas cujo conteúdo é majoritariamente infanto-juvenil, este também é o público-alvo, o que pode ser apurado pelos comentários deixados nas publicações. A preocupação com essa influência indevida decorre da possibilidade de se estimular um comportamento que, em sujeitos em condição peculiar de desenvolvimento, tem consequências muito prejudiciais, como o vício em jogos de azar que, segundo especialistas, é equivalente à dependência química por álcool, cigarro e drogas ilícitas,49 e pode ser de duas a quatro vezes maior em adolescentes do que em adultos.50


  Na visão de Rodrigo Machado, psiquiatra da Universidade de São Paulo (USP), em entrevista à BBC, a problemática aumenta com a divulgação dos jogos por influenciadores mirins, uma vez que a criança ou adolescente é incentivada a jogar por uma pessoa parecida com ela, então aumentam as chances de o sujeito querer reproduzir o comportamento do influencer.51 Professores também já demonstraram preocupação com esse tipo de jogos online, tendo relatado o receio de que a ilusão de ganhar dinheiro fácil pode desestimular as crianças e adolescentes no estudo.52 Cita-se ainda um episódio trágico, em que um adolescente de 17 anos cometeu suicídio após perder no “jogo do tigrinho” a herança de R$ 50 mil que tinha recebido.53


  Mesmo que não seja em jogos e apostas, também é comum identificar influenciadores mirins ostentando cédulas de dinheiro e desdenhando da educação, alegando que faturam muito pelas redes sociais e que “na faculdade te ensinam a ser funcionária”.54 Em uma reportagem do G1, um influenciador de 15 anos foi questionado sobre o curso que gostaria de fazer no futuro, mas alegou que não tinha essa pretensão pois, segundo ele, já ganhava no mês mais do que cinco médicos seriam capazes de receber de salário.55 Para a revista Piauí, um outro adolescente de 17 anos, que se diz empreendedor, alegou ter abandonado os estudos pois não queria mais frequentar um ambiente em que as crianças “almejavam fazer metade do dinheiro que [ele] estava fazendo”, e que empreender rendia muito mais frutos do que o estudo.56


  Outro perigo é a busca incansável pela fama que os influenciadores mirins estão sujeitos. A ideia de serem conhecidos pode levá-los a buscar, constantemente, maximizar o número de seguidores, a fim de se manterem em um status elevado de consideração do público,57 e, consequentemente, de marcas. Assim, as crianças e adolescentes podem acabar por expor demasiadamente a sua vida, tornando-a “um show a ser exibido, desejado e consumido”,58 sem contar eventual número de horas excessivo diante das telas, o que pode prejudicar os estudos, além de culminar em problemas psicológicos e de interação social.


  Diante de todo esse contexto, pergunta-se: qual o papel dos pais e responsáveis na proteção dos seus filhos no ambiente digital? Quais as obrigações impostas por esse poder jurídico, principalmente nos casos em que as crianças e adolescentes, bem como a família no geral, são influenciadores? Mais do que oferecer respostas a esses questionamentos, o próximo tópico pretende apresentar reflexões sobre as nuances da autoridade parental nesse contexto, e indicar alguns cuidados que os genitores devem ter com os mini-influencers.


  3.	NUANCES DA AUTORIDADE PARENTAL NO AMBIENTE DIGITAL: BALIZAS E CUIDADOS PARA OS PAIS DE INFLUENCIADORES


  A família passou por mudanças significativas com o decorrer dos anos, e se tornou uma instituição que visa a promoção do desenvolvimento da personalidade de seus membros, principalmente das crianças e dos adolescentes. Maria Celina Bodin de Moraes a denomina de “família democrática” e afirma que o seu cerne é a parentalidade e a proteção dos filhos, cabendo aos pais respeitar as aspirações pessoais dos sujeitos em desenvolvimento e ajudá-los a tornarem-se a si mesmos a partir de um ambiente saudável, igualitário, democrático e hábil a promover a autonomia individual.59 O instituto da autoridade parental é, portanto, um instrumento para a realização desse projeto contemporâneo de família, estando os menores de 18 anos sujeitos a ele enquanto perdurar a menoridade.60


  A autoridade parental faz parte do gênero situação jurídica subjetiva e da espécie poder jurídico ou potestà. Nas palavras de Pietro Perlingieri, na potestà há a realização do direito de um sujeito, mas tendo em conta o interesse jurídico do outro, razão pela qual o exercício do poder jurídico somente será plenamente realizado se o for em função desse “interesse protegido”.61 No âmbito da família, isso significa que “o interesse de cada um se torna, em diferentes medidas, o interesse dos outros”62, ou seja, os membros desse grupo devem contribuir para o crescimento individual dos demais, fazendo com que a família seja um ambiente próspero e unificado. Em razão disso, Gustavo Tepedino explica que a justificativa da interferência dos genitores na esfera jurídica dos filhos é baseada na formação e no desenvolvimento da personalidade dos próprios filhos, e não em favor dos pais.63


  Diante disso, é inegável que, se o filho gostar de lidar com internet e redes sociais, tiver aptidão para tal e, mais do que tudo, quiser atuar como um influenciador mirim, é dever dos pais propiciar que ele tenha condições de fazer suas próprias escolhas.64 Isso porque a autonomia progressiva da criança e do adolescente deve ser respeitada e, nos termos do art. 12 da Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança, os sujeitos em desenvolvimento possuem o direito de expressar sua opinião livremente sobre os assuntos que lhe dizem respeito,65 cabendo aos pais intervir nas ações dos filhos de acordo com a capacidade e a maturidade da criança ou adolescente de conseguir entender os aspectos da vida ao seu redor.66


  Uma das formas de desenvolvimento da personalidade está atrelada à expressão artística e de comunicação, que é assegurada a todos os sujeitos em igualdade de condições, inclusive aqueles que não atingiram a maioridade, conforme a previsão do art. 5º, IX, da Constituição Federal.67 Embora seja incentivada pela legislação, e as crianças e adolescentes tenham os mesmos direitos que os adultos, se expressar por meio da arte possui restrições quando se trata de pessoas em desenvolvimento, principalmente caso se configure como uma forma de trabalho, uma vez que, embora sua vontade deva ser respeitada e sua opinião levada em consideração, existem limites jurídicos para viabilizar a sua proteção integral.


  O trabalho infantil, por si só, é totalmente proibido para aqueles menores de 14 anos, sendo permitido entre os 14 e 16 apenas na condi
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